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Abstract
This work analyzes the access (or lack thereof) to literature in peripheral territories, considering the social and economic barriers that

impact the development of readers in these contexts. It is based on authors who discuss literature, the periphery, education, and class

struggle, understanding contact with books as a social right and a public demand. The research is guided by the following question:

who are the people or apparatuses providing access to literature in peripheral territories and contributing to the valuation of voices

from these territories? This is a qualitative research study, both bibliographic and field-based, articulating a systematized review of

academic productions based mainly on the works of Abramovich (1997), Dalcastagnè (2014), Eble (2019), and Freire (2008). Official

documents were also consulted alongside a semi-structured interview with a teacher from the municipal public network of Fortaleza.

The results highlight the relevance of marginal works as formative productions and symbols of resistance, while also emphasizing the

teacher’s role as a fundamental mediator in the process of literary democratization. It concludes that access to literature in peripheral

territories is a necessary topic for debate, especially regarding the formation of critical, conscious citizen-readers who belong to their

reality, reaffirming the importance of valuing historically silenced voices.
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Abstract

Este trabalho analisa o acesso (ou não) à literatura em territórios periféricos, considerando as barreiras sociais e econômicas que

impactam a formação de leitores nesses contextos. Fundamenta-se em autores que discutem literatura, periferia, educação e

luta de classes, compreendendo o contato com os livros como um direito social e uma demanda pública. A pesquisa orienta-

se pelo seguinte questionamento: quem são as pessoas ou aparelhos que estão proporcionando o acesso à literatura em

territórios periféricos e contribuindo para a valorização das vozes desses territórios? Trata-se de uma pesquisa de abordagem

qualitativa, de natureza bibliográfica e de campo, articulando revisão sistematizada de produções acadêmicas fundamentada

principalmente nas obras de Abramovich (1997), Dalcastagnè (2014), Eble (2019) e Freire (2008). Foram consultados também,

documentos oficiais à realização de uma entrevista semiestruturada com uma docente da rede pública municipal de Fortaleza.

Os resultados evidenciam a relevância das obras marginais enquanto produções formadoras e símbolos de resistência, bem

como destacam o papel docente como mediador fundamental no processo de democratização literária. Conclui-se que o acesso

à literatura em territórios periféricos constitui uma pauta de necessário debate, especialmente no que se refere à formação

de cidadãos-leitores críticos, conscientes e pertencentes à sua realidade, reafirmando a importância da valorização de vozes

historicamente silenciadas.
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1. Introdução

Q uando se pensa em literatura, pode-se afirmar que essa
linguagem artística ocupa um espaço central capaz de promover

uma formação humana, crítica e cultural dos sujeitos, sendo também
capaz de aguçar a participação social de cidadãos-leitores. Ao
atrelar o proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC)¹
à necessidade de promover tais experiências de fruição literária,
compreende-se que o contato com a literatura possibilita que os
leitores conheçam a si e ao mundo, de forma que se tornem seres
sensíveis, críticos e criativos (Baldi, 2009). Contudo, mesmo diante
de seu imenso potencial, isso não significa que todas as pessoas
possuam contato com os livros. Diante desse cenário, o presente
trabalho busca analisar as complexidades sociais e econômicas que
barram o acesso à literatura em territórios periféricos, tendo em vista
que essa garantia configura-se como um direito social¹. Além disso,
o debate acerca da valorização de vozes marginalizadas também se
faz presente no corpo do texto, dialogando com Dalcastagnè (2014),
que afirma:

Precisamos de mais negras e negros, moradoras e moradores
da periferia, trabalhadoras e trabalhadores escrevendo, não para
coletar um punho de “testemunhos” (o nicho em que em geral são
colocados), mas para que sua sensibilidade e imaginação deem forma
a novas criações, que refletirão, tal como ocorre entre os escritores da
elite, uma visão de mundo formada a partir tanto de uma trajetória

de vida única quanto de disposições estruturais compartilhadas.
(Dalcastagnè, 2014, p. 68).

A partir dessas discussões, surge o seguinte questionamento, que
orienta a presente pesquisa: “Quem são as pessoas ou aparelhos que
estão proporcionando o acesso à literatura em territórios periféricos e
a valorização das vozes desses territórios?” Diante disso, evidencia-se
a importância do papel docente na formação leitora e oral dos
estudantes. Para Freire (2008):

Às vezes, mal se imagina o que pode passar a representar na vida
de um aluno um simples gesto do professor. O que pode um gesto
aparentemente insignificante valer como força formadora ou como
contribuição à do educando por si mesmo (Freire, 2008, p. 23).

Nesse sentido, este estudo configura-se como uma pesquisa
de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e de campo,
fundamentada em uma revisão sistematizada de artigos, livros,
dissertações, músicas e documentos oficiais que abordam temas
como literatura, acesso e não acesso aos livros, territórios periféricos
e luta de classes. O referencial teórico destaca autores como
Abramovich (1997), Baldi (2009), Dalcastagnè (2014), Eble (2019),
Freire (2008), Hooks (2017) e Jesus (1960). Ademais, realizou-se uma
entrevista semiestruturada com uma professora da rede municipal
de Fortaleza, cujos relatos foram coletados por meio do aplicativo
WhatsApp e posteriormente transcritos para análise, buscando
aprofundar a compreensão acerca do trabalho docente e do contato
das crianças com os livros. A análise dos dados fundamenta-se
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na articulação entre os referenciais teóricos e os dados coletados,
conforme defendem Lüdke e André² (1986).

2. E se o livro não chega?
Hodiernamente, ao se analisar pesquisas que abordam a relação
entre literatura e periferia, observa-se um conjunto de resultados
que evidenciam a precarização do acesso aos livros nesses territórios.
Entre essas investigações, destaca-se o estudo “Coletivos Literários
nas Periferias Brasileiras: um retrato”, realizado pela Periferia
Brasileira de Letras (PBL), em 2025, o qual aponta não apenas
empecilhos referentes ao acesso, mas também as formas pelas
quais corpos periféricos têm resistido diante de barreiras sociais.
Nesse contexto, identificam-se déficits relacionados à existência de
espaços de leitura e à formalização de coletivos, além de questões
que extrapolam o aspecto físico, envolvendo também dimensões
simbólicas e identitárias, como o diálogo das obras com a realidade
do território e a valorização das vozes ali presentes.

Nesse contexto, destaca-se que atualmente existem políticas
públicas que buscam promover esse acesso, como, por exemplo, o
Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), uma das
políticas mais antigas referentes à distribuição de livros e materiais
didáticos para escolas públicas, criada em 1985, por meio do Decreto
nº 91.542. Ademais, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente
(Brasil, 1990, art. 54), é dever do Estado assegurar à criança e ao
adolescente o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”. Assim, ao
se considerar iniciativas como o PNLD e o que é estabelecido no
Estatuto da Criança e do Adolescente, compreende-se que, para
além do lazer, o acesso à literatura configura-se também como um
direito social que possibilita o exercício da cidadania por meio de
uma participação plena na sociedade, visto que o domínio da leitura
e da escrita constitui uma demanda fundamental para a participação
social, de modo que o livro se apresenta como um instrumento de
letramento não apenas referente às palavras, mas à vida (Soares,
2007) .

Diante disso, mesmo sendo o acesso aos livros um direito
assegurado, isso não significa que esses estejam chegando às
mãos das crianças periféricas, tornando-se necessário averiguar
quais fatores estão dificultando essa aproximação. Questiona-se,
portanto, se essa garantia tem se efetivado como uma prioridade
governamental na prática. Caso não seja, consequentemente os livros
tendem a ter seu valor reduzido, não no sentido monetário, mas
no que se refere ao seu vasto leque de possibilidades. Segundo
Abramovick (1997, p. 152): “[…] Ler é um lazer que pode ser
saboreado a qualquer hora e que até dispensa companhia. […] É
um dos poucos brinquedos que se pode brincar sozinho (ou junto
com as personagens ..)“. No entanto, mesmo diante da amplitude e
riqueza do campo literário, isso não significa que a literatura seja
explorada de modo a possibilitar que o leitor se deleite com os livros.
Pelo contrário, quando se trata do acesso em determinados contextos
sociais, observa-se a existência de uma série de empecilhos que
limitam as possibilidades de exploração literária, podendo estas ser
inexistentes dependendo da realidade vivenciada.

A partir disso, ao se questionar sobre o que pode ocorrer quando o
livro não chega, constrói-se um cenário em que as crianças deixam de
ter contato com ummeio capaz de instigar o imaginário, a capacidade
de questionar, de falar e de explorar. De forma mais aprofundada,
dialoga-se com Baldi (2009), que afirma:

É preciso alimentar a imaginação de nossos alunos, compartilhar
leituras com eles e oferecer-lhes experiências de fruição, para que
descubram os encantos da literatura como uma forma de arte que

possibilita conhecerem melhor a si mesmos, ao mundo e aos que
os cercam, para que se tornem pessoas mais sensíveis, mas críticas,
mais criativas. (Baldi, 2009, p. 8)

Nesse sentido, ao se considerar que esse acesso pode não ocorrer de
maneira efetiva, apesar da existência de livros e de garantias legais,
torna-se pertinente questionar para quem esses livros não estão
chegando. Indaga-se se determinados grupos são mais afetados por
esse processo e, em caso afirmativo, quais seriam esses grupos. Em
uma sociedade marcada pela desigualdade, observa-se que enquanto
alguns desfrutam do excesso, outros sequer têm acesso aos seus
direitos básicos, o que permite compreender que o acesso à literatura
se configura de forma excludente, atingindo principalmente grupos
marginalizados e periféricos.

O termo “periferia” remete a uma realidade marcada pelo agrupa-
mento de pessoas que lutam constantemente pelo acesso ao básico,
enfrentando restrições ao exercício pleno da cidadania. Ao se pensar
no âmbito educacional, especificamente no que se refere ao acesso à
literatura nesses espaços, compreende-se que os empecilhos tendem
a se intensificar. A obra Crítica em tempos de violência, dialoga que:

A necessidade de pensar contemporaneamente nos direitos de
sociedade e grupos excluídos pela violência histórica leva a colocar
a pergunta primária — o que entendemos por literatura — no âmbito
do questionamento dos paradigmas civilizatórios (Ginzburg, 2012,
p. 204).

A partir dessas reflexões, torna-se evidente que não se pode
esperar que os livros sejam prioridade em contextos nos quais
o básico não é garantido, resultado de uma série de violências
históricas. Assim, questiona-se como exigir que sujeitos priorizem
a aquisição de livros diante de demandas urgentes que não são
atendidas pelo poder público, reforçando a necessidade de políticas
e ações que promovam o acesso à literatura para essas camadas
sociais.

3. A literatura marginal como resistência

Quando se pensa em “imaginar um espaço além das fronteiras
da literatura” (Natali, 2006, p. 42), torna-se necessário questionar
quais são essas fronteiras historicamente estabelecidas. Ao retomar
a compreensão da literatura como um campo amplo, capaz de
contemplar diferentes nuances e expressões, faz-se pertinente
refletir sobre quais produções são legitimadas como literatura. Ao
se considerar, por exemplo, os povos originários observa-se que
documentos produzidos por colonizadores são reconhecidos como
parte da literatura brasileira, enquanto registros produzidos por
esses povos não recebem o mesmo reconhecimento. Monteiro (1992,
p. 476) elucida que: “De modo geral, a historiografia - sobretudo
a brasileira - tem reservado ao índio³ o papel de figurante mudo
ou de vítima passiva dos processos coloniais que o envolviam”.
Nesse sentido, percebe-se que registros de extrema relevância para
a cultura e a história brasileira permanecem ausentes dos livros
didáticos, reforçando um processo histórico de silenciamento e
de branqueamento⁴ da literatura. Partindo disso, ao se pensar na
literatura em regiões periféricas, a realidade não émuito diferente. Há
portanto, também um processo de silenciamento e exclusão voltados
a obras marginais que, para além do ponto de que o acesso a livros
já é um empecilho, surgem também os obstáculos referentes aos
artistas dessas regiões. Para Dascastagnè (2012):

silenciadas, seja pela falta de acesso aos meios de circulação
cultural, seja pela redução dessas produções a simples testemunhos.
Esse processo de exclusão manifesta-se também a partir da dimensão
territorial, definida por Eble (2019) como um “efeito-barragem’.
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Apesar das múltiplas barreiras relacionadas ao território, ao acesso
e à escassez de políticas públicas, a periferia resiste. Observa-se, na
contemporaneidade, a presença de referências que falam da favela a
partir de suas próprias vivências, rompendo com a lógica que reduz
essas produções a relatos documentais. Nesse contexto, Dalcastagnè
(2012) destaca a que:

Ler Carolina Maria de Jesus como literatura, colocá-la ao lado de
nomes consagrados, como Guimarães Rosa e Clarice Lispector, em
vez de relegá-la ao limbo de “testemunho” e do “documento”, significa
aceitar como legítima sua dicção, que é capaz de criar envolvimento e
beleza, por mais que se afaste do padrão estabelecido pelos escritores
da elite. (Dalcastagné, 2012, p. 12)

A partir do apresentado por Dalcastagné (2012), é importante
ressaltar a importância do nome Carolina Maria de Jesus quando se
pensa em literatura marginal, favela e resistência. Essa é a referência
quando se debate sobre vozes faveladas que, segundo (Jesus, 1960,
p. 32), “A favela é o quarto de despejo da cidade. Lá jogam-se os restos:
os restos de comida, os restos de roupa, os restos de gente”. Portanto,
a mesma se consolida de suma importância quando se pensa nos
pioneiros da resistência literária periférica, justamente por trazer
uma visão tão única e poética. Nomes como o de Jesus (1960) foram
essenciais para que nos dias de hoje outros artistas possam falar de
periferia através de formas variadas. Uma dessas formas, seriam por
exemplo as músicas, um trecho da música Quando o DJ Toca, do
cantor FBC, diz que:

Hã, é cultura de baile / Som de favelado / Que quando toca na
moral / Ninguém fica parado / Olha o gingado dos cria / Combina
o traje todo / A lupa, a berma’, o pisa’ / A marra de quem nasceu
assim (FBC, 2021).

Assim, confirma-se a ideia do quanto a luta pela resistência
marginal foi de suma importância para que hoje cantores como
o FBC possam falar de favela e usar termos como “lupa”, “o pisa”
em suas canções. Portanto, percebe-se a estreita ligação entre a
literatura marginal e as demais formas de expressão, para além da
música, demonstram as diferentes formas de resistência vindas da
favela. Como neste trabalho o foco é entender pontos ligados aos
livros, é essencial retomar Carolina de Jesus, que deu voz a literatura
marginalizada, essa podendo sim ser vista como afronta, afinal a
mesma “bate de frente”7 com o sistema e através das palavras o
questiona8. Com isso, não significa que muitos outros não vivenciam
o que Carolina de Jesus vivenciou, como ela existiram e existem
muitos outros, porém através de obras como Quarto de despejo
(1960) e Casa de alvenaria (1961), a mesma manifestou sua revolta
referente ao sistema e detalhou a realidade da favela, não só por
si, mas por todos os que ao menos tiveram chance de aprender a
ler e escrever, os que não usufruíram do seu direito de acessar uma
educação de qualidade. Além disso, vale ressaltar que tudo não é
apenas sobre resistência, mas também sobre ocupar um espaço que
já foi tão negado.º

4. A quebrada em sala de aula: o papel docente,
livros e voz

Neste tópico, evidencia-se uma coletânea de falas da professora
Lua Gabriela¹⁰, a partir de uma entrevista que teve o objetivo de
ressaltar a valorização do trabalho docente das professoras(es) da
Rede Municipal de Fortaleza, que executam um trabalho de suma
importância para a formação de cidadãos-leitores nas periferias. A
pergunta inicial foi: “Como você enxerga o acesso das crianças à
literatura na comunidade onde atua atualmente?“, a professora Lua
responde que:

L- Pelo que eu percebo, as crianças têm acesso à literatura, a livros,
de modo geral, dentro da escola. A escola é esse equipamento que
garante o acesso à literatura das crianças durante as aulas, durante
as atividades delas. Então, a biblioteca também é outro instrumento
que a escola proporciona para que as crianças tenham esse contato
com a literatura. Mas, por exemplo, no bairro não tem uma biblioteca
pública direcionada ao público infantil, nem a outro público e a escola
acaba cumprindo essa função de acesso à literatura.

A partir da resposta, é de suma importância ressaltar o papel
da escola como importante instrumento capaz de levar os livros às
crianças, entretanto a mesma traz um ponto importante, que é a
escassez de bibliotecas no bairro em que está localizada a instituição,
ou seja, ao mesmo tempo em que ela possui uma contribuição valiosa
na formação de cidadãos-leitores, cabe aos docentes e a biblioteca
escolar uma grande responsabilidade, que poderia ser menos com-
plexa caso houvessem outros aparelhos literários no bairro, como
por exemplo a implementação de bibliotecas comunitárias, pensando
nessa democratização literária, a pesquisadora colombiana Castrillón
(2011), afirma que:

Um país requer bibliotecas que possam ir além desse planomínimo
de trabalho. Bibliotecas que, em primeiro lugar, se convertem em
meios contra a exclusão social, isto é, que se constituam em espaços
para o encontro, para o debate sobre os temas que dizem respeito a
maiorias e minorias; bibliotecas onde crianças, jovens e adultos de
todas as condições, leitores e não leitores, escolares e não escolares,
encontrem respostas a seus problemas e interesses e lhes sejam
abertas novas perspectivas. (Castrillón, 2011, p.36).

Desse modo, sabendo da significância das bibliotecas defendida
por Castrillón e da limitação referente à essas estruturas no contexto
das crianças, a resposta da professora entrevistada abriu margens
para se pensar em como os docentes estão trabalhando com
mediações literárias, portanto a pergunta seguinte foi no intuito
de saber mais sobre os projetos da professora Lua, que relatou:

L- Eu costumo realizar ao menos um projeto de literatura por
semestre. Esses projetos costumam partir do interesse de alguma
temática que a gente está discutindo. Geralmente emerge deles
mesmo, de algum interesse. Já teve um projeto sobre lobo, que
foi através de uma história que foi contada na roda de histórias
e depois eu vi que era um interesse muito grande deles, porque
eles continuavam brincando, reproduzindo as histórias. Aí eu fui
construir uma sequência didática, um projeto nesse sentido. Já
tivemos projetos também da autora Eva Furnari, que foi uma autora
que trouxe títulos que chamarammuita atenção deles. Já teve projetos
também sobre barata, porque foi um tema que surgiu dentro da sala,
eles observaram baratas, e a partir daí a gente construiu um projeto
com músicas e com literatura. então, todo semestre observa alguma
temática para poder construir um projeto literário com eles.

Um ponto que chama a atenção a partir do relato, é o quanto a
escuta ativa está presente nas práticas pedagógicas da docente, ou
seja, rompendo com a visão do professor como detentor de todo o
conhecimento, além disso essa postura promove um ambiente com
foco no desenvolvimento integral das crianças e não um repasse
unilateral. Tal prática, se relaciona diretamente com o que Nêgo
Bispo traz como uma prática afetuosa, visto que a partir do momento
que você está disposto a escutar alguém e dar valor ao que ela está
a dizer, há portanto um respeito ao seu ser. Dando continuidade, a
indagação seguinte foi: “A oralidade aparece de formamuito presente
nas suas práticas. Como você entende o papel do diálogo no processo
de leitura e aprendizagem?“, Lua relata:

L- Percebo a oralidade como uma construção do pensamento, dos
processos de reflexão, a gente constrói muito nesse momento da
oralidade, dessas trocas, do diálogo. E assim, no dia a dia a gente faz
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a roda de conversa, que é um tempo permanente da educação infantil,
e quando faz também o tempo de história, essas conversas são
necessárias, ouvir qual é o repertório que as crianças trazem, quais
são as curiosidades que as crianças trazem, e a partir disso trabalhar.
Para mim, a oralidade é geradora de muitos outros conhecimentos
que vão ser explorados depois.

Para Freire (2007), a libertação é construída a partir de um
aprendizado mútuo, tendo como base o diálogo, uma comunhão
que não possui uma hierarquização de poderes entre educando e
educador. Segundo este:

A comunhão provoca a co-laboração que leva liderança e massas
àquela “fusão” a que se refere o grande líder recentemente desa-
parecido. Fusão que só existe se a ação revolucionária é realmente
humana, por isto, simpática, amorosa, comunicante, humilde, para
ser libertadora. (Freire, 2007, p. 197)

Pensando na resposta da professora Lua e co-relacionando a
mesma ao ato de libertação exposta por Freire (2007), há uma
estreita ligação entre ambas. Afinal, o incentivo ao falar presente
nas práticas da professora, torna-se um ato de resistência social,
já que normalmente a lógica sistemática capitalista teme pela
voz. O ser que fala, se impõe e tem contato com ambientes que
buscam por construções de pensamentos singulares – como os
evidenciados pela entrevistada – está indo contrário ao que todo
um sistema busca romper. Portanto, ao buscar incentivar que as
crianças falem e ao escutar o que elas estão falando, a docente está
promovendo justamente um ato de libertação social. A partir disso,
para finalizar a entrevista foi questionado se a professora percebeu
mudanças no comportamento ou na visão de mundo das crianças
após participarem dos projetos, segundo ela:

L- Sim, é muito perceptível após um projeto desse de literatura o
quanto as crianças aprenderam, o quanto elas construíram e o que
fica realmente, é algo que cristaliza, que elas conseguem guardar,
conseguem fixar e levar para a vida esses aprendizados.

Com isso, pode-se concluir que o acesso aos livros podem
promover não só a leitura ou o ato de aprender a ler, mas também
o feito de ver a vida de forma mais abrangente. Um ser que tem
contato com a literatura, é um ser capaz de imaginar e experienciar
as coisas ao seu redor de uma forma distinta, e essas experiências
literárias também são importantes ferramentas para que o falar
e o escutar façam parte do dia a dia das crianças, que além de
estarem usufruindo do seu direito de cidadãos-leitores, também
estarão se tornando seres sociais emancipados e solidários ao dizer
do outro. Portanto, é de suma importância ressaltar a presença de
profissionais como a professora Lua Gabriela na promoção de acesso
a literatura e diferentes saberes humanos na vida dessas crianças. O
professor Olinda (2016, p 44) questiona: “Quais são esses encontros
que transformam alguém naquilo “que ele(a) é”? Quais as vivências
nos afetam, quais se tornam experiências?“, ou seja, pode ser que
o encontro dessas crianças com a docente citada, tenha mudado
completamente sua concepção de si e do mundo, elas podem ter sido
transformadas através da literatura. Por fim, vale o agradecimento à
professora Lua por existir na vida dessas crianças e dessa pesquisa.

5. Conclusões
Conclui-se que, o estudo analisa o acesso ou não acesso à literatura
em territórios periféricos, identificando barreiras sociais, econômicas
e estruturais que dificultam o contato com os livros nesse território.
Além disso, o trabalho evidencia que a literatura constitui um direito
social e uma demanda pública, destacando a relevância histórica e
contemporânea das expressões culturais periféricas, reconhecendo a
importância das obras marginais como produções artísticas legítimas

e formadoras. Por fim, o estudo aponta a atuação docente como
fundamental para a formação de cidadãos-leitores emancipados,
reafirmando a necessidade de uma democratização do acesso à
literatura e concluindo que o acesso aos livros contribui para a
valorização de vozes historicamente silenciadas.
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## 1. Introdução
Quando se pensa em literatura, pode-se afirmar que essa linguagem artística ocupa um espaço central capaz de promover uma formação humana, crítica e cultural dos sujeitos, sendo também capaz de aguçar a participação social de cidadãos-leitores. Ao atrelar o proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC)¹ à necessidade de promover tais experiências de fruição literária, compreende-se que o contato com a literatura possibilita que os leitores conheçam a si e ao mundo, de forma que se tornem seres sensíveis, críticos e criativos (Baldi, 2009). Contudo, mesmo diante de seu imenso potencial, isso não significa que todas as pessoas possuam contato com os livros. Diante desse cenário, o presente trabalho busca analisar as complexidades sociais e econômicas que barram o acesso à literatura em territórios periféricos, tendo em vista que essa garantia configura-se como um direito social¹. Além disso, o debate acerca da valorização de vozes marginalizadas também se faz presente no corpo do texto, dialogando com Dalcastagnè (2014), que afirma:

Precisamos de mais negras e negros, moradoras e moradores da periferia, trabalhadoras e trabalhadores escrevendo, não para coletar um punho de “testemunhos” (o nicho em que em geral são colocados), mas para que sua sensibilidade e imaginação deem forma a novas criações, que refletirão, tal como ocorre entre os escritores da elite, uma visão de mundo formada a partir tanto de uma trajetória de vida única quanto de disposições estruturais compartilhadas. (Dalcastagnè, 2014, p. 68).

A partir dessas discussões, surge o seguinte questionamento, que orienta a presente pesquisa: “Quem são as pessoas ou aparelhos que estão proporcionando o acesso à literatura em territórios periféricos e a valorização das vozes desses territórios?” Diante disso, evidencia-se a importância do papel docente na formação leitora e oral dos estudantes. Para Freire (2008):

Às vezes, mal se imagina o que pode passar a representar na vida de um aluno um simples gesto do professor. O que pode um gesto aparentemente insignificante valer como força formadora ou como contribuição à do educando por si mesmo (Freire, 2008, p. 23).

Nesse sentido, este estudo configura-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e de campo, fundamentada em uma revisão sistematizada de artigos, livros, dissertações, músicas e documentos oficiais que abordam temas como literatura, acesso e não acesso aos livros, territórios periféricos e luta de classes. O referencial teórico destaca autores como Abramovich (1997), Baldi (2009), Dalcastagnè (2014), Eble (2019), Freire (2008), Hooks (2017) e Jesus (1960). Ademais, realizou-se uma entrevista semiestruturada com uma professora da rede municipal de Fortaleza, cujos relatos foram coletados por meio do aplicativo WhatsApp e posteriormente transcritos para análise, buscando aprofundar a compreensão acerca do trabalho docente e do contato das crianças com os livros. A análise dos dados fundamenta-se na articulação entre os referenciais teóricos e os dados coletados, conforme defendem Lüdke e André² (1986).

## 2. E se o livro não chega?
Hodiernamente, ao se analisar pesquisas que abordam a relação entre literatura e periferia, observa-se um conjunto de resultados que evidenciam a precarização do acesso aos livros nesses territórios. Entre essas investigações, destaca-se o estudo “Coletivos Literários nas Periferias Brasileiras: um retrato”, realizado pela Periferia Brasileira de Letras (PBL), em 2025, o qual aponta não apenas empecilhos referentes ao acesso, mas também as formas pelas quais corpos periféricos têm resistido diante de barreiras sociais. Nesse contexto, identificam-se déficits relacionados à existência de espaços de leitura e à formalização de coletivos, além de questões que extrapolam o aspecto físico, envolvendo também dimensões simbólicas e identitárias, como o diálogo das obras com a realidade do território e a valorização das vozes ali presentes.

Nesse contexto, destaca-se que atualmente existem políticas públicas que buscam promover esse acesso, como, por exemplo, o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), uma das políticas mais antigas referentes à distribuição de livros e materiais didáticos para escolas públicas, criada em 1985, por meio do Decreto nº 91.542. Ademais, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990, art. 54), é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”. Assim, ao se considerar iniciativas como o PNLD e o que é estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, compreende-se que, para além do lazer, o acesso à literatura configura-se também como um direito social que possibilita o exercício da cidadania por meio de uma participação plena na sociedade, visto que o domínio da leitura e da escrita constitui uma demanda fundamental para a participação social, de modo que o livro se apresenta como um instrumento de letramento não apenas referente às palavras, mas à vida (Soares, 2007) .

Diante disso, mesmo sendo o acesso aos livros um direito assegurado, isso não significa que esses estejam chegando às mãos das crianças periféricas, tornando-se necessário averiguar quais fatores estão dificultando essa aproximação. Questiona-se, portanto, se essa garantia tem se efetivado como uma prioridade governamental na prática. Caso não seja, consequentemente os livros tendem a ter seu valor reduzido, não no sentido monetário, mas no que se refere ao seu vasto leque de possibilidades. Segundo Abramovick (1997, p. 152): “&#91;…&#93; Ler é um lazer que pode ser saboreado a qualquer hora e que até dispensa companhia. &#91;…&#93; É um dos poucos brinquedos que se pode brincar sozinho (ou junto com as personagens ..)“. No entanto, mesmo diante da amplitude e riqueza do campo literário, isso não significa que a literatura seja explorada de modo a possibilitar que o leitor se deleite com os livros. Pelo contrário, quando se trata do acesso em determinados contextos sociais, observa-se a existência de uma série de empecilhos que limitam as possibilidades de exploração literária, podendo estas ser inexistentes dependendo da realidade vivenciada.

A partir disso, ao se questionar sobre o que pode ocorrer quando o livro não chega, constrói-se um cenário em que as crianças deixam de ter contato com um meio capaz de instigar o imaginário, a capacidade de questionar, de falar e de explorar. De forma mais aprofundada, dialoga-se com Baldi (2009), que afirma:

É preciso alimentar a imaginação de nossos alunos, compartilhar leituras com eles e oferecer-lhes experiências de fruição, para que descubram os encantos da literatura como uma forma de arte que possibilita conhecerem melhor a si mesmos, ao mundo e aos que os cercam, para que se tornem pessoas mais sensíveis, mas críticas, mais criativas. (Baldi, 2009, p. 8)

Nesse sentido, ao se considerar que esse acesso pode não ocorrer de maneira efetiva, apesar da existência de livros e de garantias legais, torna-se pertinente questionar para quem esses livros não estão chegando. Indaga-se se determinados grupos são mais afetados por esse processo e, em caso afirmativo, quais seriam esses grupos. Em uma sociedade marcada pela desigualdade, observa-se que enquanto alguns desfrutam do excesso, outros sequer têm acesso aos seus direitos básicos, o que permite compreender que o acesso à literatura se configura de forma excludente, atingindo principalmente grupos marginalizados e periféricos.

O termo “periferia” remete a uma realidade marcada pelo agrupamento de pessoas que lutam constantemente pelo acesso ao básico, enfrentando restrições ao exercício pleno da cidadania. Ao se pensar no âmbito educacional, especificamente no que se refere ao acesso à literatura nesses espaços, compreende-se que os empecilhos tendem a se intensificar. A obra Crítica em tempos de violência, dialoga que:

A necessidade de pensar contemporaneamente nos direitos de sociedade e grupos excluídos pela violência histórica leva a colocar a pergunta primária — o que entendemos por literatura — no âmbito do questionamento dos paradigmas civilizatórios (Ginzburg, 2012, p. 204).

A partir dessas reflexões, torna-se evidente que não se pode esperar que os livros sejam prioridade em contextos nos quais o básico não é garantido, resultado de uma série de violências históricas. Assim, questiona-se como exigir que sujeitos priorizem a aquisição de livros diante de demandas urgentes que não são atendidas pelo poder público, reforçando a necessidade de políticas e ações que promovam o acesso à literatura para essas camadas sociais.

## 3. A literatura marginal como resistência
Quando se pensa em “imaginar um espaço além das fronteiras da literatura” (Natali, 2006, p. 42), torna-se necessário questionar quais são essas fronteiras historicamente estabelecidas. Ao retomar a compreensão da literatura como um campo amplo, capaz de contemplar diferentes nuances e expressões, faz-se pertinente refletir sobre quais produções são legitimadas como literatura. Ao se considerar, por exemplo, os povos originários observa-se que documentos produzidos por colonizadores são reconhecidos como parte da literatura brasileira, enquanto registros produzidos por esses povos não recebem o mesmo reconhecimento. Monteiro (1992, p. 476) elucida que: “De modo geral, a historiografia - sobretudo a brasileira - tem reservado ao índio³ o papel de figurante mudo ou de vítima passiva dos processos coloniais que o envolviam”. Nesse sentido, percebe-se que registros de extrema relevância para a cultura e a história brasileira permanecem ausentes dos livros didáticos, reforçando um processo histórico de silenciamento e de branqueamento⁴ da literatura. Partindo disso, ao se pensar na literatura em regiões periféricas, a realidade não é muito diferente. Há portanto, também um processo de silenciamento e exclusão voltados a obras marginais que, para além do ponto de que o acesso a livros já é um empecilho, surgem também os obstáculos referentes aos artistas dessas regiões. Para Dascastagnè (2012):

silenciadas, seja pela falta de acesso aos meios de circulação cultural, seja pela redução dessas produções a simples testemunhos. Esse processo de exclusão manifesta-se também a partir da dimensão territorial, definida por Eble (2019) como um “efeito-barragem’.

Apesar das múltiplas barreiras relacionadas ao território, ao acesso e à escassez de políticas públicas, a periferia resiste. Observa-se, na contemporaneidade, a presença de referências que falam da favela a partir de suas próprias vivências, rompendo com a lógica que reduz essas produções a relatos documentais. Nesse contexto, Dalcastagnè (2012) destaca a que:

Ler Carolina Maria de Jesus como literatura, colocá-la ao lado de nomes consagrados, como Guimarães Rosa e Clarice Lispector, em vez de relegá-la ao limbo de “testemunho” e do “documento”, significa aceitar como legítima sua dicção, que é capaz de criar envolvimento e beleza, por mais que se afaste do padrão estabelecido pelos escritores da elite. (Dalcastagné, 2012, p. 12)

A partir do apresentado por Dalcastagné (2012), é importante ressaltar a importância do nome Carolina Maria de Jesus quando se pensa em literatura marginal, favela e resistência. Essa é a referência quando se debate sobre vozes faveladas que, segundo (Jesus, 1960, p. 32), “A favela é o quarto de despejo da cidade. Lá jogam-se os restos: os restos de comida, os restos de roupa, os restos de gente”. Portanto, a mesma se consolida de suma importância quando se pensa nos pioneiros da resistência literária periférica, justamente por trazer uma visão tão única e poética. Nomes como o de Jesus (1960) foram essenciais para que nos dias de hoje outros artistas possam falar de periferia através de formas variadas. Uma dessas formas, seriam por exemplo as músicas, um trecho da música Quando o DJ Toca, do cantor FBC, diz que:

Hã, é cultura de baile / Som de favelado / Que quando toca na moral / Ninguém fica parado / Olha o gingado dos cria / Combina o traje todo / A lupa, a berma’, o pisa’ / A marra de quem nasceu assim (FBC, 2021).

Assim, confirma-se a ideia do quanto a luta pela resistência marginal foi de suma importância para que hoje cantores como o FBC possam falar de favela e usar termos como “lupa”, “o pisa” em suas canções. Portanto, percebe-se a estreita ligação entre a literatura marginal e as demais formas de expressão, para além da música, demonstram as diferentes formas de resistência vindas da favela. Como neste trabalho o foco é entender pontos ligados aos livros, é essencial retomar Carolina de Jesus, que deu voz a literatura marginalizada, essa podendo sim ser vista como afronta, afinal a mesma “bate de frente”7 com o sistema e através das palavras o questiona8. Com isso, não significa que muitos outros não vivenciam o que Carolina de Jesus vivenciou, como ela existiram e existem muitos outros, porém através de obras como Quarto de despejo (1960) e Casa de alvenaria (1961), a mesma manifestou sua revolta referente ao sistema e detalhou a realidade da favela, não só por si, mas por todos os que ao menos tiveram chance de aprender a ler e escrever, os que não usufruíram do seu direito de acessar uma educação de qualidade. Além disso, vale ressaltar que tudo não é apenas sobre resistência, mas também sobre ocupar um espaço que já foi tão negado.º

## 4. A quebrada em sala de aula: o papel docente, livros e voz
Neste tópico, evidencia-se uma coletânea de falas da professora Lua Gabriela¹⁰, a partir de uma entrevista que teve o objetivo de ressaltar a valorização do trabalho docente das professoras(es) da Rede Municipal de Fortaleza, que executam um trabalho de suma importância para a formação de cidadãos-leitores nas periferias. A pergunta inicial foi: “Como você enxerga o acesso das crianças à literatura na comunidade onde atua atualmente?“, a professora Lua responde que:

L- Pelo que eu percebo, as crianças têm acesso à literatura, a livros, de modo geral, dentro da escola. A escola é esse equipamento que garante o acesso à literatura das crianças durante as aulas, durante as atividades delas. Então, a biblioteca também é outro instrumento que a escola proporciona para que as crianças tenham esse contato com a literatura. Mas, por exemplo, no bairro não tem uma biblioteca pública direcionada ao público infantil, nem a outro público e a escola acaba cumprindo essa função de acesso à literatura.

A partir da resposta, é de suma importância ressaltar o papel da escola como importante instrumento capaz de levar os livros às crianças, entretanto a mesma traz um ponto importante, que é a escassez de bibliotecas no bairro em que está localizada a instituição, ou seja, ao mesmo tempo em que ela possui uma contribuição valiosa na formação de cidadãos-leitores, cabe aos docentes e a biblioteca escolar uma grande responsabilidade, que poderia ser menos complexa caso houvessem outros aparelhos literários no bairro, como por exemplo a implementação de bibliotecas comunitárias, pensando nessa democratização literária, a pesquisadora colombiana Castrillón (2011), afirma que:

Um país requer bibliotecas que possam ir além desse plano mínimo de trabalho. Bibliotecas que, em primeiro lugar, se convertem em meios contra a exclusão social, isto é, que se constituam em espaços para o encontro, para o debate sobre os temas que dizem respeito a maiorias e minorias; bibliotecas onde crianças, jovens e adultos de todas as condições, leitores e não leitores, escolares e não escolares, encontrem respostas a seus problemas e interesses e lhes sejam abertas novas perspectivas. (Castrillón, 2011, p.36).

Desse modo, sabendo da significância das bibliotecas defendida por Castrillón e da limitação referente à essas estruturas no contexto das crianças, a resposta da professora entrevistada abriu margens para se pensar em como os docentes estão trabalhando com mediações literárias, portanto a pergunta seguinte foi no intuito de saber mais sobre os projetos da professora Lua, que relatou:

L- Eu costumo realizar ao menos um projeto de literatura por semestre. Esses projetos costumam partir do interesse de alguma temática que a gente está discutindo. Geralmente emerge deles mesmo, de algum interesse. Já teve um projeto sobre lobo, que foi através de uma história que foi contada na roda de histórias e depois eu vi que era um interesse muito grande deles, porque eles continuavam brincando, reproduzindo as histórias. Aí eu fui construir uma sequência didática, um projeto nesse sentido. Já tivemos projetos também da autora Eva Furnari, que foi uma autora que trouxe títulos que chamaram muita atenção deles. Já teve projetos também sobre barata, porque foi um tema que surgiu dentro da sala, eles observaram baratas, e a partir daí a gente construiu um projeto com músicas e com literatura. então, todo semestre observa alguma temática para poder construir um projeto literário com eles.

Um ponto que chama a atenção a partir do relato, é o quanto a escuta ativa está presente nas práticas pedagógicas da docente, ou seja, rompendo com a visão do professor como detentor de todo o conhecimento, além disso essa postura promove um ambiente com foco no desenvolvimento integral das crianças e não um repasse unilateral. Tal prática, se relaciona diretamente com o que Nêgo Bispo traz como uma prática afetuosa, visto que a partir do momento que você está disposto a escutar alguém e dar valor ao que ela está a dizer, há portanto um respeito ao seu ser. Dando continuidade, a indagação seguinte foi: “A oralidade aparece de forma muito presente nas suas práticas. Como você entende o papel do diálogo no processo de leitura e aprendizagem?“, Lua relata:

L- Percebo a oralidade como uma construção do pensamento, dos processos de reflexão, a gente constrói muito nesse momento da oralidade, dessas trocas, do diálogo. E assim, no dia a dia a gente faz a roda de conversa, que é um tempo permanente da educação infantil, e quando faz também o tempo de história, essas conversas são necessárias, ouvir qual é o repertório que as crianças trazem, quais são as curiosidades que as crianças trazem, e a partir disso trabalhar. Para mim, a oralidade é geradora de muitos outros conhecimentos que vão ser explorados depois.

Para Freire (2007), a libertação é construída a partir de um aprendizado mútuo, tendo como base o diálogo, uma comunhão que não possui uma hierarquização de poderes entre educando e educador. Segundo este:

A comunhão provoca a co-laboração que leva liderança e massas àquela “fusão” a que se refere o grande líder recentemente desaparecido. Fusão que só existe se a ação revolucionária é realmente humana, por isto, simpática, amorosa, comunicante, humilde, para ser libertadora. (Freire, 2007, p. 197)

Pensando na resposta da professora Lua e co-relacionando a mesma ao ato de libertação exposta por Freire (2007), há uma estreita ligação entre ambas. Afinal, o incentivo ao falar presente nas práticas da professora, torna-se um ato de resistência social, já que normalmente a lógica sistemática capitalista teme pela voz. O ser que fala, se impõe e tem contato com ambientes que buscam por construções de pensamentos singulares – como os evidenciados pela entrevistada – está indo contrário ao que todo um sistema busca romper. Portanto, ao buscar incentivar que as crianças falem e ao escutar o que elas estão falando, a docente está promovendo justamente um ato de libertação social. A partir disso, para finalizar a entrevista foi questionado se a professora percebeu mudanças no comportamento ou na visão de mundo das crianças após participarem dos projetos, segundo ela:

L- Sim, é muito perceptível após um projeto desse de literatura o quanto as crianças aprenderam, o quanto elas construíram e o que fica realmente, é algo que cristaliza, que elas conseguem guardar, conseguem fixar e levar para a vida esses aprendizados.

Com isso, pode-se concluir que o acesso aos livros podem promover não só a leitura ou o ato de aprender a ler, mas também o feito de ver a vida de forma mais abrangente. Um ser que tem contato com a literatura, é um ser capaz de imaginar e experienciar as coisas ao seu redor de uma forma distinta, e essas experiências literárias também são importantes ferramentas para que o falar e o escutar façam parte do dia a dia das crianças, que além de estarem usufruindo do seu direito de cidadãos-leitores, também estarão se tornando seres sociais emancipados e solidários ao dizer do outro. Portanto, é de suma importância ressaltar a presença de profissionais como a professora Lua Gabriela na promoção de acesso a literatura e diferentes saberes humanos na vida dessas crianças. O professor Olinda (2016, p 44) questiona: “Quais são esses encontros que transformam alguém naquilo “que ele(a) é”? Quais as vivências nos afetam, quais se tornam experiências?“, ou seja, pode ser que o encontro dessas crianças com a docente citada, tenha mudado completamente sua concepção de si e do mundo, elas podem ter sido transformadas através da literatura. Por fim, vale o agradecimento à professora Lua por existir na vida dessas crianças e dessa pesquisa.

## 5. Conclusões
Conclui-se que, o estudo analisa o acesso ou não acesso à literatura em territórios periféricos, identificando barreiras sociais, econômicas e estruturais que dificultam o contato com os livros nesse território. Além disso, o trabalho evidencia que a literatura constitui um direito social e uma demanda pública, destacando a relevância histórica e contemporânea das expressões culturais periféricas, reconhecendo a importância das obras marginais como produções artísticas legítimas e formadoras. Por fim, o estudo aponta a atuação docente como fundamental para a formação de cidadãos-leitores emancipados, reafirmando a necessidade de uma democratização do acesso à literatura e concluindo que o acesso aos livros contribui para a valorização de vozes historicamente silenciadas.
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     Global Journal of Human-Social Science 0975-587X 2249-460X  Global Journals Inc. (USA)  10.34257/GJHSSG257439 257439  Território e Leitura: O (Não) Acesso à Literatura em Territórios Periféricos   Maria Adrielly Correia de Castro  24 09 2026  Este trabalho analisa o acesso (ou não) à literatura em territórios periféricos, considerando as barreiras sociais e econômicas que impactam a formação de leitores nesses contextos. Fundamenta-se em autores que discutem literatura, periferia, educação e luta de classes, compreendendo o contato com os livros como um direito social e uma demanda pública. A pesquisa orienta-se pelo seguinte questionamento: quem são as pessoas ou aparelhos que estão proporcionando o acesso à literatura em territórios periféricos e contribuindo para a valorização das vozes desses territórios? Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e de campo, articulando revisão sistematizada de produções acadêmicas fundamentada principalmente nas obras de Abramovich (1997), Dalcastagnè (2014), Eble (2019) e Freire (2008). Foram consultados também, documentos oficiais à realização de uma entrevista semiestruturada com uma docente da rede pública municipal de Fortaleza. Os resultados evidenciam a relevância das obras marginais enquanto produções formadoras e símbolos de resistência, bem como destacam o papel docente como mediador fundamental no processo de democratização literária. Conclui-se que o acesso à literatura em territórios periféricos constitui uma pauta de necessário debate, especialmente no que se refere à formação de cidadãos-leitores críticos, conscientes e pertencentes à sua realidade, reafirmando a importância da valorização de vozes historicamente silenciadas.  Acesso Docente Literatura Periféricos Territórios   1. Introdução Quando se pensa em literatura, pode-se afirmar que essa linguagem artística ocupa um espaço central capaz de promover uma formação humana, crítica e cultural dos sujeitos, sendo também capaz de aguçar a participação social de cidadãos-leitores. Ao atrelar o proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC)¹ à necessidade de promover tais experiências de fruição literária, compreende-se que o contato com a literatura possibilita que os leitores conheçam a si e ao mundo, de forma que se tornem seres sensíveis, críticos e criativos (Baldi, 2009). Contudo, mesmo diante de seu imenso potencial, isso não significa que todas as pessoas possuam contato com os livros. Diante desse cenário, o presente trabalho busca analisar as complexidades sociais e econômicas que barram o acesso à literatura em territórios periféricos, tendo em vista que essa garantia configura-se como um direito social¹. Além disso, o debate acerca da valorização de vozes marginalizadas também se faz presente no corpo do texto, dialogando com Dalcastagnè (2014), que afirma: Precisamos de mais negras e negros, moradoras e moradores da periferia, trabalhadoras e trabalhadores escrevendo, não para coletar um punho de “testemunhos” (o nicho em que em geral são colocados), mas para que sua sensibilidade e imaginação deem forma a novas criações, que refletirão, tal como ocorre entre os escritores da elite, uma visão de mundo formada a partir tanto de uma trajetória de vida única quanto de disposições estruturais compartilhadas. (Dalcastagnè, 2014, p. 68). A partir dessas discussões, surge o seguinte questionamento, que orienta a presente pesquisa: “Quem são as pessoas ou aparelhos que estão proporcionando o acesso à literatura em territórios periféricos e a valorização das vozes desses territórios?” Diante disso, evidencia-se a importância do papel docente na formação leitora e oral dos estudantes. Para Freire (2008): Às vezes, mal se imagina o que pode passar a representar na vida de um aluno um simples gesto do professor. O que pode um gesto aparentemente insignificante valer como força formadora ou como contribuição à do educando por si mesmo (Freire, 2008, p. 23). Nesse sentido, este estudo configura-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica e de campo, fundamentada em uma revisão sistematizada de artigos, livros, dissertações, músicas e documentos oficiais que abordam temas como literatura, acesso e não acesso aos livros, territórios periféricos e luta de classes. O referencial teórico destaca autores como Abramovich (1997), Baldi (2009), Dalcastagnè (2014), Eble (2019), Freire (2008), Hooks (2017) e Jesus (1960). Ademais, realizou-se uma entrevista semiestruturada com uma professora da rede municipal de Fortaleza, cujos relatos foram coletados por meio do aplicativo WhatsApp e posteriormente transcritos para análise, buscando aprofundar a compreensão acerca do trabalho docente e do contato das crianças com os livros. A análise dos dados fundamenta-se na articulação entre os referenciais teóricos e os dados coletados, conforme defendem Lüdke e André² (1986).  2. E se o livro não chega? Hodiernamente, ao se analisar pesquisas que abordam a relação entre literatura e periferia, observa-se um conjunto de resultados que evidenciam a precarização do acesso aos livros nesses territórios. Entre essas investigações, destaca-se o estudo “Coletivos Literários nas Periferias Brasileiras: um retrato”, realizado pela Periferia Brasileira de Letras (PBL), em 2025, o qual aponta não apenas empecilhos referentes ao acesso, mas também as formas pelas quais corpos periféricos têm resistido diante de barreiras sociais. Nesse contexto, identificam-se déficits relacionados à existência de espaços de leitura e à formalização de coletivos, além de questões que extrapolam o aspecto físico, envolvendo também dimensões simbólicas e identitárias, como o diálogo das obras com a realidade do território e a valorização das vozes ali presentes. Nesse contexto, destaca-se que atualmente existem políticas públicas que buscam promover esse acesso, como, por exemplo, o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), uma das políticas mais antigas referentes à distribuição de livros e materiais didáticos para escolas públicas, criada em 1985, por meio do Decreto nº 91.542. Ademais, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990, art. 54), é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”. Assim, ao se considerar iniciativas como o PNLD e o que é estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente, compreende-se que, para além do lazer, o acesso à literatura configura-se também como um direito social que possibilita o exercício da cidadania por meio de uma participação plena na sociedade, visto que o domínio da leitura e da escrita constitui uma demanda fundamental para a participação social, de modo que o livro se apresenta como um instrumento de letramento não apenas referente às palavras, mas à vida (Soares, 2007) . Diante disso, mesmo sendo o acesso aos livros um direito assegurado, isso não significa que esses estejam chegando às mãos das crianças periféricas, tornando-se necessário averiguar quais fatores estão dificultando essa aproximação. Questiona-se, portanto, se essa garantia tem se efetivado como uma prioridade governamental na prática. Caso não seja, consequentemente os livros tendem a ter seu valor reduzido, não no sentido monetário, mas no que se refere ao seu vasto leque de possibilidades. Segundo Abramovick (1997, p. 152): “&#91;…&#93; Ler é um lazer que pode ser saboreado a qualquer hora e que até dispensa companhia. &#91;…&#93; É um dos poucos brinquedos que se pode brincar sozinho (ou junto com as personagens ..)“. No entanto, mesmo diante da amplitude e riqueza do campo literário, isso não significa que a literatura seja explorada de modo a possibilitar que o leitor se deleite com os livros. Pelo contrário, quando se trata do acesso em determinados contextos sociais, observa-se a existência de uma série de empecilhos que limitam as possibilidades de exploração literária, podendo estas ser inexistentes dependendo da realidade vivenciada. A partir disso, ao se questionar sobre o que pode ocorrer quando o livro não chega, constrói-se um cenário em que as crianças deixam de ter contato com um meio capaz de instigar o imaginário, a capacidade de questionar, de falar e de explorar. De forma mais aprofundada, dialoga-se com Baldi (2009), que afirma: É preciso alimentar a imaginação de nossos alunos, compartilhar leituras com eles e oferecer-lhes experiências de fruição, para que descubram os encantos da literatura como uma forma de arte que possibilita conhecerem melhor a si mesmos, ao mundo e aos que os cercam, para que se tornem pessoas mais sensíveis, mas críticas, mais criativas. (Baldi, 2009, p. 8) Nesse sentido, ao se considerar que esse acesso pode não ocorrer de maneira efetiva, apesar da existência de livros e de garantias legais, torna-se pertinente questionar para quem esses livros não estão chegando. Indaga-se se determinados grupos são mais afetados por esse processo e, em caso afirmativo, quais seriam esses grupos. Em uma sociedade marcada pela desigualdade, observa-se que enquanto alguns desfrutam do excesso, outros sequer têm acesso aos seus direitos básicos, o que permite compreender que o acesso à literatura se configura de forma excludente, atingindo principalmente grupos marginalizados e periféricos. O termo “periferia” remete a uma realidade marcada pelo agrupamento de pessoas que lutam constantemente pelo acesso ao básico, enfrentando restrições ao exercício pleno da cidadania. Ao se pensar no âmbito educacional, especificamente no que se refere ao acesso à literatura nesses espaços, compreende-se que os empecilhos tendem a se intensificar. A obra Crítica em tempos de violência, dialoga que: A necessidade de pensar contemporaneamente nos direitos de sociedade e grupos excluídos pela violência histórica leva a colocar a pergunta primária — o que entendemos por literatura — no âmbito do questionamento dos paradigmas civilizatórios (Ginzburg, 2012, p. 204). A partir dessas reflexões, torna-se evidente que não se pode esperar que os livros sejam prioridade em contextos nos quais o básico não é garantido, resultado de uma série de violências históricas. Assim, questiona-se como exigir que sujeitos priorizem a aquisição de livros diante de demandas urgentes que não são atendidas pelo poder público, reforçando a necessidade de políticas e ações que promovam o acesso à literatura para essas camadas sociais.  3. A literatura marginal como resistência Quando se pensa em “imaginar um espaço além das fronteiras da literatura” (Natali, 2006, p. 42), torna-se necessário questionar quais são essas fronteiras historicamente estabelecidas. Ao retomar a compreensão da literatura como um campo amplo, capaz de contemplar diferentes nuances e expressões, faz-se pertinente refletir sobre quais produções são legitimadas como literatura. Ao se considerar, por exemplo, os povos originários observa-se que documentos produzidos por colonizadores são reconhecidos como parte da literatura brasileira, enquanto registros produzidos por esses povos não recebem o mesmo reconhecimento. Monteiro (1992, p. 476) elucida que: “De modo geral, a historiografia - sobretudo a brasileira - tem reservado ao índio³ o papel de figurante mudo ou de vítima passiva dos processos coloniais que o envolviam”. Nesse sentido, percebe-se que registros de extrema relevância para a cultura e a história brasileira permanecem ausentes dos livros didáticos, reforçando um processo histórico de silenciamento e de branqueamento⁴ da literatura. Partindo disso, ao se pensar na literatura em regiões periféricas, a realidade não é muito diferente. Há portanto, também um processo de silenciamento e exclusão voltados a obras marginais que, para além do ponto de que o acesso a livros já é um empecilho, surgem também os obstáculos referentes aos artistas dessas regiões. Para Dascastagnè (2012): silenciadas, seja pela falta de acesso aos meios de circulação cultural, seja pela redução dessas produções a simples testemunhos. Esse processo de exclusão manifesta-se também a partir da dimensão territorial, definida por Eble (2019) como um “efeito-barragem’. Apesar das múltiplas barreiras relacionadas ao território, ao acesso e à escassez de políticas públicas, a periferia resiste. Observa-se, na contemporaneidade, a presença de referências que falam da favela a partir de suas próprias vivências, rompendo com a lógica que reduz essas produções a relatos documentais. Nesse contexto, Dalcastagnè (2012) destaca a que: Ler Carolina Maria de Jesus como literatura, colocá-la ao lado de nomes consagrados, como Guimarães Rosa e Clarice Lispector, em vez de relegá-la ao limbo de “testemunho” e do “documento”, significa aceitar como legítima sua dicção, que é capaz de criar envolvimento e beleza, por mais que se afaste do padrão estabelecido pelos escritores da elite. (Dalcastagné, 2012, p. 12) A partir do apresentado por Dalcastagné (2012), é importante ressaltar a importância do nome Carolina Maria de Jesus quando se pensa em literatura marginal, favela e resistência. Essa é a referência quando se debate sobre vozes faveladas que, segundo (Jesus, 1960, p. 32), “A favela é o quarto de despejo da cidade. Lá jogam-se os restos: os restos de comida, os restos de roupa, os restos de gente”. Portanto, a mesma se consolida de suma importância quando se pensa nos pioneiros da resistência literária periférica, justamente por trazer uma visão tão única e poética. Nomes como o de Jesus (1960) foram essenciais para que nos dias de hoje outros artistas possam falar de periferia através de formas variadas. Uma dessas formas, seriam por exemplo as músicas, um trecho da música Quando o DJ Toca, do cantor FBC, diz que: Hã, é cultura de baile / Som de favelado / Que quando toca na moral / Ninguém fica parado / Olha o gingado dos cria / Combina o traje todo / A lupa, a berma’, o pisa’ / A marra de quem nasceu assim (FBC, 2021). Assim, confirma-se a ideia do quanto a luta pela resistência marginal foi de suma importância para que hoje cantores como o FBC possam falar de favela e usar termos como “lupa”, “o pisa” em suas canções. Portanto, percebe-se a estreita ligação entre a literatura marginal e as demais formas de expressão, para além da música, demonstram as diferentes formas de resistência vindas da favela. Como neste trabalho o foco é entender pontos ligados aos livros, é essencial retomar Carolina de Jesus, que deu voz a literatura marginalizada, essa podendo sim ser vista como afronta, afinal a mesma “bate de frente”7 com o sistema e através das palavras o questiona8. Com isso, não significa que muitos outros não vivenciam o que Carolina de Jesus vivenciou, como ela existiram e existem muitos outros, porém através de obras como Quarto de despejo (1960) e Casa de alvenaria (1961), a mesma manifestou sua revolta referente ao sistema e detalhou a realidade da favela, não só por si, mas por todos os que ao menos tiveram chance de aprender a ler e escrever, os que não usufruíram do seu direito de acessar uma educação de qualidade. Além disso, vale ressaltar que tudo não é apenas sobre resistência, mas também sobre ocupar um espaço que já foi tão negado.º  4. A quebrada em sala de aula: o papel docente, livros e voz Neste tópico, evidencia-se uma coletânea de falas da professora Lua Gabriela¹⁰, a partir de uma entrevista que teve o objetivo de ressaltar a valorização do trabalho docente das professoras(es) da Rede Municipal de Fortaleza, que executam um trabalho de suma importância para a formação de cidadãos-leitores nas periferias. A pergunta inicial foi: “Como você enxerga o acesso das crianças à literatura na comunidade onde atua atualmente?“, a professora Lua responde que: L- Pelo que eu percebo, as crianças têm acesso à literatura, a livros, de modo geral, dentro da escola. A escola é esse equipamento que garante o acesso à literatura das crianças durante as aulas, durante as atividades delas. Então, a biblioteca também é outro instrumento que a escola proporciona para que as crianças tenham esse contato com a literatura. Mas, por exemplo, no bairro não tem uma biblioteca pública direcionada ao público infantil, nem a outro público e a escola acaba cumprindo essa função de acesso à literatura. A partir da resposta, é de suma importância ressaltar o papel da escola como importante instrumento capaz de levar os livros às crianças, entretanto a mesma traz um ponto importante, que é a escassez de bibliotecas no bairro em que está localizada a instituição, ou seja, ao mesmo tempo em que ela possui uma contribuição valiosa na formação de cidadãos-leitores, cabe aos docentes e a biblioteca escolar uma grande responsabilidade, que poderia ser menos complexa caso houvessem outros aparelhos literários no bairro, como por exemplo a implementação de bibliotecas comunitárias, pensando nessa democratização literária, a pesquisadora colombiana Castrillón (2011), afirma que: Um país requer bibliotecas que possam ir além desse plano mínimo de trabalho. Bibliotecas que, em primeiro lugar, se convertem em meios contra a exclusão social, isto é, que se constituam em espaços para o encontro, para o debate sobre os temas que dizem respeito a maiorias e minorias; bibliotecas onde crianças, jovens e adultos de todas as condições, leitores e não leitores, escolares e não escolares, encontrem respostas a seus problemas e interesses e lhes sejam abertas novas perspectivas. (Castrillón, 2011, p.36). Desse modo, sabendo da significância das bibliotecas defendida por Castrillón e da limitação referente à essas estruturas no contexto das crianças, a resposta da professora entrevistada abriu margens para se pensar em como os docentes estão trabalhando com mediações literárias, portanto a pergunta seguinte foi no intuito de saber mais sobre os projetos da professora Lua, que relatou: L- Eu costumo realizar ao menos um projeto de literatura por semestre. Esses projetos costumam partir do interesse de alguma temática que a gente está discutindo. Geralmente emerge deles mesmo, de algum interesse. Já teve um projeto sobre lobo, que foi através de uma história que foi contada na roda de histórias e depois eu vi que era um interesse muito grande deles, porque eles continuavam brincando, reproduzindo as histórias. Aí eu fui construir uma sequência didática, um projeto nesse sentido. Já tivemos projetos também da autora Eva Furnari, que foi uma autora que trouxe títulos que chamaram muita atenção deles. Já teve projetos também sobre barata, porque foi um tema que surgiu dentro da sala, eles observaram baratas, e a partir daí a gente construiu um projeto com músicas e com literatura. então, todo semestre observa alguma temática para poder construir um projeto literário com eles. Um ponto que chama a atenção a partir do relato, é o quanto a escuta ativa está presente nas práticas pedagógicas da docente, ou seja, rompendo com a visão do professor como detentor de todo o conhecimento, além disso essa postura promove um ambiente com foco no desenvolvimento integral das crianças e não um repasse unilateral. Tal prática, se relaciona diretamente com o que Nêgo Bispo traz como uma prática afetuosa, visto que a partir do momento que você está disposto a escutar alguém e dar valor ao que ela está a dizer, há portanto um respeito ao seu ser. Dando continuidade, a indagação seguinte foi: “A oralidade aparece de forma muito presente nas suas práticas. Como você entende o papel do diálogo no processo de leitura e aprendizagem?“, Lua relata: L- Percebo a oralidade como uma construção do pensamento, dos processos de reflexão, a gente constrói muito nesse momento da oralidade, dessas trocas, do diálogo. E assim, no dia a dia a gente faz a roda de conversa, que é um tempo permanente da educação infantil, e quando faz também o tempo de história, essas conversas são necessárias, ouvir qual é o repertório que as crianças trazem, quais são as curiosidades que as crianças trazem, e a partir disso trabalhar. Para mim, a oralidade é geradora de muitos outros conhecimentos que vão ser explorados depois. Para Freire (2007), a libertação é construída a partir de um aprendizado mútuo, tendo como base o diálogo, uma comunhão que não possui uma hierarquização de poderes entre educando e educador. Segundo este: A comunhão provoca a co-laboração que leva liderança e massas àquela “fusão” a que se refere o grande líder recentemente desaparecido. Fusão que só existe se a ação revolucionária é realmente humana, por isto, simpática, amorosa, comunicante, humilde, para ser libertadora. (Freire, 2007, p. 197) Pensando na resposta da professora Lua e co-relacionando a mesma ao ato de libertação exposta por Freire (2007), há uma estreita ligação entre ambas. Afinal, o incentivo ao falar presente nas práticas da professora, torna-se um ato de resistência social, já que normalmente a lógica sistemática capitalista teme pela voz. O ser que fala, se impõe e tem contato com ambientes que buscam por construções de pensamentos singulares – como os evidenciados pela entrevistada – está indo contrário ao que todo um sistema busca romper. Portanto, ao buscar incentivar que as crianças falem e ao escutar o que elas estão falando, a docente está promovendo justamente um ato de libertação social. A partir disso, para finalizar a entrevista foi questionado se a professora percebeu mudanças no comportamento ou na visão de mundo das crianças após participarem dos projetos, segundo ela: L- Sim, é muito perceptível após um projeto desse de literatura o quanto as crianças aprenderam, o quanto elas construíram e o que fica realmente, é algo que cristaliza, que elas conseguem guardar, conseguem fixar e levar para a vida esses aprendizados. Com isso, pode-se concluir que o acesso aos livros podem promover não só a leitura ou o ato de aprender a ler, mas também o feito de ver a vida de forma mais abrangente. Um ser que tem contato com a literatura, é um ser capaz de imaginar e experienciar as coisas ao seu redor de uma forma distinta, e essas experiências literárias também são importantes ferramentas para que o falar e o escutar façam parte do dia a dia das crianças, que além de estarem usufruindo do seu direito de cidadãos-leitores, também estarão se tornando seres sociais emancipados e solidários ao dizer do outro. Portanto, é de suma importância ressaltar a presença de profissionais como a professora Lua Gabriela na promoção de acesso a literatura e diferentes saberes humanos na vida dessas crianças. O professor Olinda (2016, p 44) questiona: “Quais são esses encontros que transformam alguém naquilo “que ele(a) é”? Quais as vivências nos afetam, quais se tornam experiências?“, ou seja, pode ser que o encontro dessas crianças com a docente citada, tenha mudado completamente sua concepção de si e do mundo, elas podem ter sido transformadas através da literatura. Por fim, vale o agradecimento à professora Lua por existir na vida dessas crianças e dessa pesquisa.  5. Conclusões Conclui-se que, o estudo analisa o acesso ou não acesso à literatura em territórios periféricos, identificando barreiras sociais, econômicas e estruturais que dificultam o contato com os livros nesse território. Além disso, o trabalho evidencia que a literatura constitui um direito social e uma demanda pública, destacando a relevância histórica e contemporânea das expressões culturais periféricas, reconhecendo a importância das obras marginais como produções artísticas legítimas e formadoras. Por fim, o estudo aponta a atuação docente como fundamental para a formação de cidadãos-leitores emancipados, reafirmando a necessidade de uma democratização do acesso à literatura e concluindo que o acesso aos livros contribui para a valorização de vozes historicamente silenciadas.  Referências Bibliográficas

